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A idéia da união política 
dos devedores latino-

; americanos, iniciativa do 
presidente João Figueiredo 
e do chanceler Ramiro Sa-
raiva Guerreiro, foi absor-
vida pela área econômica do 
governo. 

Persiste, no entanto, uma. 
sutil, ainda que significati-
va, diferença de enfoque em 
relação ao que se quer che-
gar na reunião de Cartage-
na, na Colômbia, nos dias 21 
e 22: enquanto o Itamaraty 
pretende montar uma agen-
da que inclua propostas 
mais específicas, que avan• 
cem além da "Declaração 
de Quito", os ministros da 
área econômica preferi-
riam uma declaração final 
m ais genérica. 

Apesar das diferenças, o 
ponto central foi assimila. 
do. O susto inicial produzido 
pela nota conjunta do Bra-
sil, do México, da Argentina 
e da Colômbia foi diluído. 
Está mais claro para a álea 
econômica, por exemplo, 
que o alcance político que se 
pretende dar à unidade dos 
devedores não avançará so-
bre o espaço técnico da ne-
gociação do Brasil com seus 
credores. 

Da mesma forma, °temor 
inicial dos banqueiros de 
que esta união fosse o em-
brião de um cartel de deve-
dores e um estímulo a mora-
tórias está agora minimiza-
do. Ao contrário, hoje já é 
possível encontrar nos ga bi-
netes da presidência de al-
guns dos maiores bancos 
dos Estados Unidos, disse a 
este jornal uma fonte que es-
teve lá, o raciocínio oposto: 
a união latino-americana 
pode acabar sendo o melhor 
seguro contra uma morató-
ria da Argentina — a única 
que tem maiores riscos de 
acontecer, por razões políti-
cas, e a quem ais assusta. 

São pelo m enoscluas asra-
zeles para este raciocínio. 
Uma união capitaneada por 
Brasil e México — modelos 
de países que sempre procu-
raram soluções negociadas 
— tem mais chances de 
abrandar a postura argenti-
na do que o contrário. Além 
disso, a própria força políti-
ca da discussão conjunta 
dos devedores e a esperança 
de buscar coletivamente 
melhores condições aca-
bam tendo um efeito político 
interno muito favorável 
nestes países (inclusive o 
Brasil). 
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E isso, no caso argentino, 
pode, ironicamente, aca-
bar abrindo o espaço políti-
co necessário para se assi-
nar, finalmente, um acordo 
com o FMI. 

Se isso é verdade, contu-
do, também é correto dizer 
que há expectativas de ga-
nhos reais. "Se os credores 
imaginam que todo esse 
movimento dos devedores 
latino-americanos é uma 
farsa, estão perigosamente 
equivocados", advertiu 
uma alta fonte do governo 
brasileiro, falando a este 
jornal. 

Se depender do Itama-
raty, que está realmente 
conduzindo a questão, a 
reunião de Cartagena esta-
rá longe de ser uma sim-
ples encenação. A "filoso-
fia de trabalho", como defi-
niu Guerreiro à imprensa, 
no início desta semana, fi-
cou acertada depois de um 
encontro com Delfim Netto 
e Emane Galvêas e parte 
do princípio de se tentar 
chegar a fórmulas específi-
cas, detalhadas de reivindi-
cações, que possam esti-
mular, posteriormente, um 
encontro com os países cre-
dores ou, no mínimo, uma 
agenda realista de discus-
sões. 

Esse princípio, contudo, 
está cercado de cautelas. 
Não se quer dar ao encon-
tro de Cartagena uma co-
notação de confronto. Por 
essa razão, evitou-se aten-
der à sugestão inicial da 
Argentina de sediar a reu-
nião, o que a sutileza diplo-
mática poderia acabar in-
terpretando como eventual 
anteparo a qualquer atitu-
de mais dura dos argenti-
nos. Preferiu-se a Colôm-
bia, apesar de alguns pro-
blemas internos, por ser, 
dos quatro signatários ori-
ginais, o que tem o menor 
peso para os credores. 

Assinada a nota conjun-
ta, procurou-se demonstrar 
que a iniciativa política não  

era o estopim para um ca-
lote generalizado. O esfor-
ço, agora, é tentar provar, 
em Cartagena, que os 
latino-americanos, não 
obstante, querem mudan-
ças de regras que possam 
amenizar o peso do ajuste 
da dívida. 

O teor do encontro de 
Cartagena está sendo defi-
nido por Brasil, México e 
Argentina, até agora, por 
contatos entre Guerreiro e 
os chanceleres destes 
países. 

A partir da próxima se-
mana, acertados os parâ-
metros gerais, a agenda 
concreta será articulada 
através da troca de telex 
entre as três chancelarias. 
Sabe-se que tanto o México 
quanto a Argentina endos-
sam integralmente a idéia 
de se procurar em Cartage-
na ser mais específico do 
que na reunião anterior de 
Quito. 

Os limites para a especi-
ficidade, contudo, também 
são claros. Não se quer 
substituir a negociação téc-
nica pela política, mas 
somá-las. Isso elimina, 
desde logo, a formulação 
de sugestões que possam 
ferir interesses indivi-
duais. 2 certo, por exem-
plo, que todos os devedores 
gostariam de ter maiores 
prazos, menores juros e 
mais acesso ao comércio 
dos industrializados. Mas a 
dosagem específica das 
concessões não é unívoca. 

Para países como o Mé-
xico, por exemplo, a briga 
por maiores prazos de pa-
gamento e períodos mais 
generosos de carência é es-
sencial, talvez mais impor-
tante do que concentrar ba-
terias na redução dos ju-
ros. Já para o Brasil, com 
um perfil mais bem distri-
buído para sua dívida, o 
que é dramaticamente im-
portante é obter concessões 
no custo dos emprésti-
m os. 

claro que, se a suges-
tão latino-americana 
limitar-se a pedir mais pra-
zos e menores juros, aten- 

derá a todos, mas não ao 
princípio de ser mais es-
pecífico. Se, ao contrário, 
pedir muito prazo e um 
mínimo de juros, também 
atenderá a todos, mas será 
irrealista, fechará as por-
tas para negociações poste-
riores. Se, numa terceira 
hipótese, formular-se um a 
sugestão prática com 
maior ênfase num ou nou-
tro aspecto, alguém, como 
se viu anteriormente, aca-
bará prejudicado. 

Esse é apenas um exem-
plo prático das dificuldades 
em se encontrar uma for-
ma adequada para a reu-
nião de Cartagena. Por en-
quanto, é mais fácil definir-
se o que não se quer no en-
contro, do que listar o elen-
co de medidas a serem pro-
postas. 

Tudo isso, de toda forma, 
corresponde à visão do Ita• 
maraty, agora responsável 
pela condução do assunto. 
Na área econômica do go-
verno, o enfoque é diverso: 
o que se gostaria de ver em 
Cartagena seria apenas 
uma declaração política, 
genérica, em favor de con-
dições mais adequadas de 
negociação. Uma alta fonte 
da área econômica é capaz, 
por exemplo, de admitir 
que os juros americanos 
não passaram ainda dos 
13% graças ao impacto po-
sitivo da união dos devedo-
res, mas de rejeitar, em se-
guida, a intenção de se che-
gar a propostas mais deta-
lhadas na Colômbia atri-
buindo-a a um equívoco de 
interpretação da impren-
sa. 

Na verdade, o problema 
é que a área econômica tra • 
balha com promessas cada 
vez mais concretas — e 
vantajosas — do sistema 
bancário para sua próxima 
negociação, desde que 
prossiga no duro caminho 
do ajuste e não vá longe de-
mais nas demandas coleti-
vas. No fundo, acredita-se 
que o Brasil, credenciado 
por sua boa performance 
dentro do figurino do FMI, 
poderia ter mais poder de  
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do que unindo-se a países 
"não confiáveis", como a 
Argentina — e, nesse pon-
to, sua visão coincide inte-
gralmente com a do gover-
no norte-americano. Essa 
objeção inicial, de toda for-
ma, está superada: a reu-
nião de Cartagena é uma 
iniciativa do governo e po-
de dar bons frutos dentro 
de certos parâmetros, 
afirma-se no comando eco-
nómico. 

Além da delicada monta-
gem da agenda de Cartage-
na, os países latino-
americanos terão de supe-
rar, até o dia 21, todos os 
esforços dos credores em 
dividir os devedores. A re-
cente reunião dos bancos 
americanos, e a oferta de 
condições muito vantajo-
sas ao México, é um desses 
passos, mas não o único. 
Na mesma direção estão, 
por exemplo, a presteza e o 
sucesso com que o Clube de 
Paris tratou do reescalona-
mento dos débitos perua-
nos ou a forma como os 
credores encararam a mo-
ratória boliviana. 

Um outro obstáculo, per-
feitamente conhecido, é en-
frentar o profundo ceticis-
mo com que o governo 
norte-americano tem enca-
rado a iniciativa dos deve-
dores. Washington não 
acredita em resultados 
concretos de Cartagena e 
prefere remeter a iniciati-
va apenas a uma contribui-
ção no debate mais amplo 
do sistema financeiro inter-
nacional, que, certamente, 
consumirá as próximas dé-
cadas. A vida real passaria 
muito longe de Cartage-
na. 

evidente que ninguém, 
no Itamaraty, ou fora dele, 
espera milagres da reunião 
dos devedores. Mas, sem 
dúvida, o Itamaraty acha 
que toda essa evolução re-
cente é fruto de um lento 
amadurecimento da impor-
tância da discussão política 
no tratamento da questão 
da dívida externa. Veia, 
portanto, para ficar. 

áticos já não teme 


